PARECER Nº 1541, DE 2015    

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº  159, DE 2014
                           De autoria do nobre Deputado Fernando Capez, o projeto em epígrafe tem por objetivo fixar prazos às partes para sustentação oral perante o Tribunal de Impostos e Taxas.

                            Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não foi alvo de emendas ou substitutivos.

                            Preliminarmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação por força do que determina o art. 31 § 1º, do Regimento Interno Consolidado, a fim de proceder a análise, no que diz respeito  aos  aspectos constitucional, legal e jurídico, culminando por manifestar-se favorável ao projeto. 

                            Na sequência, foi o projeto encaminhado à Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, para ser analisada quanto ao mérito, que, manifestou-se pela aprovação do projeto.

                              Dando continuidade ao processo legislativo, a proposição veio a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para exame dos aspectos previstos no art. 31, § 2º do Regimento Interno supra  citado.

                          Na condição de relator designado, verificamos que não existem óbices de natureza financeira, pois, não enseja  implementação de  atividades ainda não previstas, portanto, não concorre para o aumento de despesa ou redução de receita do Estado, estando em conformidade com que preceitua o art. 25 da Constituição do Estado.

                          Portanto, diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente, à aprovação do Projeto de Lei nº 159, de 2014.
a) Carlão Pignatari – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 18/11/2015.

a) Mauro Bragato – Presidente
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